
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2302015 - RS (2023/0034638-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
AGRAVADO : SBS TRANSPORTES LTDA - MICROEMPRESA
OUTRO NOME : STEFAN CHAGAS - TRANSPORTES LTDA -ME
AGRAVADO : STEFAN CHAGAS FERREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ATIVOS FINANCEIROS. LIMITES. IMPENHORABILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para conhecer em parte 
do Recurso Especial, apenas quanto ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negar-lhe 
provimento.
2. O Recurso Especial foi inadmitido com base na ausência de violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e na incidência da Súmula 83/STJ.
3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Colegiado originário julgou integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente, e solucionou a controvérsia em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.
4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, de modo 
que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. Vejam-se os precedentes: AgInt no 
AREsp 2.151.910/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 22.9.2022; EDcl no 
AgInt no AREsp 2.105.220/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
4.11.2022.; AgRg no AREsp 55.742/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 
1º.2.2012; REsp  864.962/RS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma, DJe 
de 18.2.2010.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 22 de maio de 2023.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.302.015 - RS 
(2023/0034638-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : SBS TRANSPORTES LTDA - MICROEMPRESA
OUTRO NOME : STEFAN CHAGAS - TRANSPORTES LTDA -ME 
AGRAVADO  : STEFAN CHAGAS FERREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisum proferido sob o pálio da seguinte 

conclusão:

Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer em parte 
do Recurso Especial, apenas quanto ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Relembre-se que ocorre primeiro a indisponibilidade financeira, 
nos termos do artigo 854, depois a conversão em penhora, após a manifestação 
do executado, na forma do art. 854, §3º e §5º, do CPC. Assim, o entendimento 
do Tribunal Regional de que é possível a liberação da indisponibilidade com 
base na impenhorabilidade de valores abaixo de 40 salários mínimos, sem a 
alegação do executado prevista em lei, desvirtua o procedimento previsto para a 
penhora de dinheiro.

Ora, não se trata de se declarar de ofício à impenhorabilidade 
absoluta dos valores encontrados abaixo de 40 salários mínimos, pois a penhora 
não ocorreu! Houve apenas a indisponibilidade financeira. Assim, como 
alertado no precedente acima, o procedimento para a efetivação da penhora foi 
desvirtuado, diante da imediata determinação de liberação da constrição ante o 
valor encontrado.

Em outras palavras, o juiz determina a indisponibilidade 
financeira, depois o executado deve se manifestar sobre eventual 
impenhorabilidade, daí advirá a decisão judicial determinando a conversão da 
indisponibilidade em penhora.

O procedimento adotado no Tribunal Regional corta a etapa de 
manifestação do executado, maltratando assim o artigo 854, §3º, do CPC.
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Contraminuta não apresentada.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.302.015 - RS 
(2023/0034638-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT 
AGRAVADO  : SBS TRANSPORTES LTDA - MICROEMPRESA
OUTRO NOME : STEFAN CHAGAS - TRANSPORTES LTDA -ME 
AGRAVADO  : STEFAN CHAGAS FERREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO FISCAL. ATIVOS FINANCEIROS. LIMITES. 
IMPENHORABILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
conhecer em parte do Recurso Especial, apenas quanto ao art. 1.022 do 
CPC/2015, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
2. O Recurso Especial foi inadmitido com base na ausência de violação ao art. 
1.022 do CPC/2015 e na incidência da Súmula 83/STJ.
3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Colegiado originário julgou integralmente a lide, 
ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente, e solucionou a 
controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado.
4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. 
Vejam-se os precedentes: AgInt no AREsp 2.151.910/RS, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 22.9.2022; EDcl no AgInt no AREsp 
2.105.220/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
4.11.2022.; AgRg no AREsp 55.742/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, DJe de 1º.2.2012; REsp  864.962/RS,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  
Marques,  Segunda Turma, DJe de 18.2.2010.
5. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.4.2023.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 

para conhecer em parte do Recurso Especial, apenas quanto ao art. 1.022 do 

CPC/2015, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso 

Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto do acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ATIVOS FINANCEIROS. 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. LIMITES. 
IMPENHORABILIDADE. SÚMULA 108 TRF - 4ª REGIÃO.

A impenhorabilidade das quantias depositadas em conta 
bancária, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, é absoluta e visa a 
proteção do pequeno investimento, criado para proteger o indivíduo de eventual 
imprevisto em seu núcleo familiar. Sendo assim, sua liberação é imediata e 
dispensa a necessidade de intimação da parte executada para comprovar a 
impenhorabilidade (artigo 854 §3°, do CPC).

A agravante ataca os motivos que ensejaram a inadmissão do recurso 

excepcional e, no mais, repisa a argumentação nele deduzida. Em suma, pleiteia:

O recurso especial da autarquia evidenciou a contrariedade do v. 
acórdão em relação à legislação referida. Dessa forma, impõe-se o provimento 
do presente agravo, com o exame da matéria de fundo esposada no recurso 
especial, notadamente em relação à arguida violação ao art. 854, § 3º, do CPC, 
para seu provimento. 4. DO PEDIDO Diante do exposto, demonstrado que 
foram preenchidos os requisitos de admissibilidade os quais o r. despacho 
agravado desconsiderou, esta autarquia requer a Vossa Excelência seja 
conhecido e provido o presente agravo.

O Recurso Especial foi inadmitido com base na ausência de violação 
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Superior Tribunal de Justiça

ao art. 1.022 do CPC/2015 e na incidência da Súmula 83/STJ.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Colegiado originário julgou integralmente 

a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente, e solucionou a 

controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Nessa linha: AgInt no REsp 1.588.052/MG, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe 10.11.2017; e REsp 1.512.535/SC, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9.11.2015.

Desse modo, "inexiste afronta ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a 

Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 

nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 

infirmar a conclusão adotada pelo Juízo" (Aglnt no AREsp 1.143.888/RS, Rel. 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 24/10/2017).

Importante citar trechos do decisum recorrido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 1.022 DO CPC. 
VÍCIOS. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO.

1. São cabíveis embargos de declaração quando houver na 
decisão judicial a necessidade de se esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição ou para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual deveria se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento (art. 1.022 CPC/15). Além dessas 
hipóteses, cabem para fins de prequestionamento, por construção 
jurisprudencial, como indicam as Súmulas 356 do STF e 98 do STJ.

2. No caso, não ocorreu nenhum dos vícios acima apontados e os 
embargos de declaração não se prestam para rediscutir matérias já apreciadas. 
Ademais, Ademais, o julgado embargado enfrentou a questão de forma clara e 
suficientemente fundamentada, expressamente reconhecendo a possibilidade de 
liberação imediata dos valores bloqueados via SISBAJUD inferiores a 40 
salários mínimos, em consideração ao entendimento firmado pelo STJ e também 
na Súmula 108 deste TRF4.

3. Quanto ao pedido de pré-questionamento, ressalta-se que, a 
teor do artigo 1025 do Novo Código de Processo Civil, é suficiente a mera 
suscitação da matéria para se obter tal desiderato e não à expressa referência a 
dispositivos legais. 
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Superior Tribunal de Justiça

Como se verifica de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do julgamento, que foi contrário aos 

interesses do recorrente. Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo 

da decisão não enseja Embargos de Declaração, recurso que se presta tão somente a 

sanar os vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, pertinentes à apreciação dos 

temas trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.

Nessa esteira:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO 
EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO VISANDO AO 
DEBATE ACERCA DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
EM ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos declaratórios são recurso de fundamentação 
vinculada às hipóteses de cabimento previstas no incisos I e II do art. 535 do 
antigo CPC (atual art. 1.022 do novo CPC), portanto, restrito às situações de 
existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Eles não se 
prestam ao rejulgamento da lide, mas apenas à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum caso se verifiquem as situações acima descritas.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas 
hipóteses. Com efeito, o julgado embargado está devidamente fundamentado, 
inclusive com suporte na jurisprudência desta Corte; ademais, o julgador não 
está obrigado a enfrentar e rebater todos os argumentos da parte, mas apenas a 
declinar os fundamentos de seu convencimento de forma motivada.

3. 'Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, 
não compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de 
embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal' 
(EDcl no AgInt no AREsp 833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 713.546/RJ, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 25/11/2016.) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO 
MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
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Superior Tribunal de Justiça

corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 
proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 
confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base 
em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações 
intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja 
constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 
1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada do TRF 3ª Região), Primeira Seção, DJe de 
15/6/2016.) 

Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 

83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Ressalte-se que a diretriz pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais 

interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional 

(AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

DJe 11.5.2016).

Ademais, a Súmula 83/STJ obsta a análise recursal também pela alínea 

"c" e torna prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, conforme sinaliza o 

entendimento do STJ (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016). 

Vejam-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PENHORA. 
SISTEMA BACENJUD. DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O 
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Superior Tribunal de Justiça

LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO.

1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 
833, X, do CPC, uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações 
financeiras do devedor até o limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo 
ao credor demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser 
verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida 
à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp n. 2.109.094, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, DJe de 16/8/2022).

2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte 
de Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível 
de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, 
determina o desbloqueio da quantia ilegalmente penhorada.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2.151.910/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 22/9/2022.) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 1.022, II, DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez 
que ausentes os vícios listados no art. 1.022 do CPC. Os aclaratórios constituem 
recurso de rígidos contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os 
pressupostos legais de cabimento previstos no CPC.

2. O embargante, mais uma vez, intenciona discutir o mérito da 
causa, esquecendo-se de demonstrar a existência de omissão, contradição ou 
obscuridade, o que não é permitido no âmbito dos Embargos de Declaração. 
Além disso, como já foi explicitado no acórdão recorrido, o STJ não conheceu 
do Agravo em Recurso Especial, devido ao óbice trazido pelo enunciado da 
Súmula 83/STJ.

3. Assim sendo, cumpre salientar que, ao contrário do que afirma 
a parte embargante, não há omissão no decisum embargado, pois o mérito do 
Agravo não pode ser examinado se o recurso não teve sua admissibilidade 
reconhecida pela órgão julgador.

4. O TRF, em acórdão unânime, assentou que "a questão 
apreciada na decisão recorrida tratou acerca da impenhorabilidade de valores 
inferiores a 40 salários-mínimos, prevista no artigo 833, X, do CPC. " Dessarte, 
com base em precedentes do STJ, julgou improcedente o pedido da autarquia.

5. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo 
Vice- Presidente do Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, 
não foram enfrentados adequadamente pelo Agravo interposto, permanecendo 
incólumes em face da impugnação apresentada pelo recorrente.

6. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 
embargado.

7. Os argumentos da parte embargante denotam mero 
inconformismo e intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os 
Aclaratórios a esse fim.

8. Embargos de Declaração rejeitados. 
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Superior Tribunal de Justiça

(EDcl no AgInt no AREsp 2.105.220/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/11/2022.) 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - PENHORA DE 
NUMERÁRIO - JUNTADA DE DOCUMENTOS SEM VISTA À PARTE 
CONTRÁRIA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - IMPENHORABILIDADE 
QUE PODE SER DECLARADA DE OFÍCIO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- A jurisprudência desta Corte orienta, há muito, que "por regra 
geral do Código de Processo Civil, não se dá valor a nulidade, se dela não 
resultou prejuízo para as partes" (REsp 449.099/PR, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 28.10.2003).

2.- "Há que ser reconhecida nulidade absoluta da penhora 
quando esta recai sobre bens absolutamente impenhoráveis. Cuida-se de matéria 
de ordem pública, cabendo ao magistrado, de ofício, resguardar o comando 
insculpido no artigo 649 do CPC. Tratando-se de norma cogente que contém 
princípio de ordem pública, sua inobservância gera nulidade absoluta consoante 
a jurisprudência assente neste STJ" (REsp 864.962/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 18.2.2010).

3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 
55.742/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 1º/2/2012.) 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO - 
IMPENHORABILIDADE DE BENS ÚTEIS E/OU NECESSÁRIOS ÀS 
ATIVIDADES DA EMPRESA INDIVIDUAL - PRECEDENTES - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ARTIGO 97 DO CTN.

1- Não houve prequestionamento do artigo 97 do CTN. Incide o 
óbice da Súmula 282/STF, por analogia.

2 - Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
bens úteis e/ou necessários às atividades desenvolvidas por pequenas empresas, 
onde os sócios atuam pessoalmente, são impenhoráveis, na forma do disposto no 
art. 649, VI, do CPC. Na hipótese, cuida-se de empresa individual cujo único 
bem é um caminhão utilizado para fazer fretes, indicado à penhora pelo próprio 
devedor/proprietário.

3. Inobstante a indicação do bem pelo próprio devedor, não há 
que se falar em renúncia ao benefício de impenhorabilidade absoluta, constante 
do artigo 649 do CPC. A ratio essendi do artigo 649 do CPC decorre da 
necessidade de proteção a certos valores universais considerados de maior 
importância, quais sejam o Direito à vida, ao trabalho, à sobrevivência, à 
proteção à família. Trata-se de defesa de direito fundamental da pessoa humana, 
insculpida em norma infraconstitucional.

4. Há que ser reconhecida nulidade absoluta da penhora quando 
esta recai sobre bens absolutamente impenhoráveis. Cuida-se de matéria de 
ordem pública, cabendo ao magistrado, de ofício, resguardar o comando 
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Superior Tribunal de Justiça

insculpido no artigo 649 do CPC. Tratando-se de norma cogente que contém 
princípio de ordem pública, sua inobservância gera nulidade absoluta consoante 
a jurisprudência assente neste STJ.

5. Do exposto, conheço parcialmente do recurso e nessa parte 
dou-lhe provimento. (REsp  864.962/RS,  Rel. Ministro Mauro  Campbell  
Marques,  Segunda Turma, DJe de 18/2/2010.) 

Dessa feita, irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para 

conhecer em parte do Recurso Especial, apenas quanto ao art. 1.022 do CPC/2015, 

e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

HB547 

AREsp 2302015 Petição : 278742/2023 C54221215580904=074131@ C560092485191032542890@
 2023/0034638-3 Documento Página  10 de 11 

Documento eletrônico VDA36701142 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 15/05/2023 06:19:34
Código de Controle do Documento: FD72E3B1-5028-455B-9767-5C4DC0FA8D31



Superior Tribunal de Justiça

MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.302.015 / RS
Número Registro: 2023/0034638-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50411236920224040000 50760729620214047100

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : SBS TRANSPORTES LTDA - MICROEMPRESA
OUTRO 
NOME

:
STEFAN CHAGAS - TRANSPORTES LTDA -ME

AGRAVADO : STEFAN CHAGAS FERREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : SBS TRANSPORTES LTDA - MICROEMPRESA
OUTRO 
NOME

:
STEFAN CHAGAS - TRANSPORTES LTDA -ME

AGRAVADO : STEFAN CHAGAS FERREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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